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  PREFÁCIO




  Não é de hoje que o homem se ocupa com o problema da liberdade de expressão. Direito humano e fundamental para o pleno desenvolvimento da personalidade, a liberdade de expressão foi conquistada a duras penas na história, desde suas primeiras consagrações na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789) e no Bill of Rights (1791), até sua positivação expressa nas cartas magnas de diversos países. Além de direito jusfundamental, a liberdade de expressão é elemento estrutural do Estado Democrático de Direito e, portanto, pilar de nossa ordem jurídico-constitucional.




  Como observou com propriedade Johannes Masing, juiz aposentado do Tribunal Constitucional alemão e Professor de Direito Constitucional da Universidade de Freiburg, em recente artigo sobre o tema intitulado Meinungsfreiheit und Schutz der verfassungsrechtlichen Ordnung, publicado na revista JZ 12/2012, a liberdade de expressão é perigosa. As opiniões, diz ele, influenciam as convicções dos outros, promovem alterações nas ideias, reúnem e afastam pessoas, miram consequências e, sobretudo, tornam-se ações.




  E a liberdade torna-se ameaçadora quando opiniões visam abalar a ordem jurídico-constitucional. Ideias antidemocráticas, totalitárias, neonazistas, radicais, extremistas, racistas, fundamentalistas e discriminatórias de raça, religião, gênero e orientação sexual são difundidas atualmente sob o escudo da liberdade de expressão, à qual recorre-se ainda para legitimar a propagação de fake news e dos mais variados discursos de ódio que visam minar, em última análise, os fundamentos do mundo e da cultura ocidental.




  O problema da desinformação e do discurso de ódio ganhou uma dimensão inimaginável na era digital, com o desenvolvimento da internet e das novas tecnologias de informação, que permitem a propagação instantânea e em massa de dados e informações. Se outrora o problema era a falta ou dificuldade de acesso à informação, o grande desafio do nosso tempo parece ser lidar com o excesso de informação e, pior, com a desinformação e os discursos de ódio.




  A crença de que a desinformação deixa-se combater no livre mercado de ideias através do contradiscurso mostrou-se insustentável face ao uso deturpado das inovações tecnológicas. Com efeito, a realidade tem mostrado que o (mau) uso das parafernálias tecnológicas não fomentam o bom combate, nem propiciam a paridade de armas necessária ao embate de ideias idealizado por Stuart Mill para o free marketplace of ideas.




  Maria Ressa, jornalista filipina vencedora do Prêmio Nobel da Paz em 2021, em entrevista ao jornal Valor Econômico em 15/03/2022, fez severas críticas à forma como os algoritmos e as redes sociais vêm sendo manipulados para impulsionar a difusão de fake news e hate speech. Segundo ela, as redes sociais deixaram de ser instrumentos de liberdade de expressão e se transformaram em mecanismos de propagação de desinformação e de ideias antidemocráticas e hostis a grupos minoritários, difundidas em assustadora velocidade com o auxílio de contas-robôs e disparos em massa que alcançam milhões de usuários. E, com a condescendência das plataformas digitais de comunicação, que faturam cifras astronômicas com a economia da desinformação, as redes sociais se tornaram perigosa ameaça às democracias ao redor do mundo.




  Graziela Harff aborda todas essas complexas questões em torno da liberdade de expressão no livro ora trazido a público: Discurso de ódio no direito comparado. A obra é fruto de Dissertação de Mestrado, aprovada com nota máxima e recomendação de publicação na Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) em banca da qual tive a alegria de participar juntamente com os Professores Doutores Eugênio Facchini Neto (PUCRS), Fabiano Menke (UFRGS) e Marcelo Schenk Duque, orientador do trabalho.




  A obra investiga como o discurso de ódio é tratado no Brasil, Estados Unidos e Alemanha. Essas duas ordens jurídicas apresentam os dois grandes modelos jurídicos de tratamento da liberdade de expressão e seus limites, os quais distinguem-se totalmente, pois, enquanto o direito norte-americano confere prevalência quase absoluta à liberdade de expressão, o direito alemão parte do princípio de que, conquanto gozando de prioridade, a liberdade de expressão não é ilimitada.




  Isso fica evidente logo no primeiro capítulo, no qual Graziela Harff, calcada na dogmática dos direitos fundamentais, analisa a liberdade de expressão enquanto direito da personalidade e discorre sobre seus limites, dentre os quais o discurso de ódio, apontando seus danos às vítimas, à sociedade e, em última análise, à ordem jurídico-constitucional.




  Em seguida, no segundo capítulo, a autora examina, em pormenor, o tratamento do discurso de ódio no direito norte-americano, em sede doutrinária e jurisprudencial, apresentando ao leitor um verticalizado estudo de diversos julgados da Supreme Court, dentre os quais o perturbante caso R.A.V. versus City of St. Paul, no qual a Corte entendeu como tutelada pela liberdade de expressão a queima de cruz no jardim de uma família negra.




  O terceiro capítulo é dedicado à abordagem do tema no direito alemão. Aqui, Graziela Harff dedica-se à minuciosa análise de julgados paradigmáticos do Bundesverfassungsgericht, o renomado Tribunal Constitucional alemão, franqueando ao leitor acesso aos detalhes de célebres casos como Lüth, Blinkfüer, Mephisto e Ausschwitzlüge, conhecido como “mentira do holocausto”. A jovem jurista traz ainda decisões envolvendo liberdade de expressão e democracia, como o caso do banimento dos partidos socialista e comunista, e da exibição de símbolos nazistas, além de outros nos quais discute-se a liberdade de expressão de agentes públicos, a liberdade de expressão em campanhas políticas e nas redes sociais.




  No quarto capítulo, Graziela Harff mostra como o discurso de ódio vem sendo tratado no direito brasileiro, debruçando-se sobre casos emblemáticos de antissemitismo (caso Ellwanger), discurso de ódio religioso, homofóbico e contra minorias étnicas, a exemplo do caso quilombola, envolvendo o então Deputado Federal Jair Bolsonaro, no qual o Supremo Tribunal Federal concluiu que a fala discriminatória estava protegida sob o manto da liberdade de expressão e da imunidade parlamentar, concluindo a autora, em arremate, que o direito brasileiro, conquanto priorizando a liberdade de expressão, debate-se entre o modelo norte-americano e o modelo alemão.




  Trata-se, portanto, de um trabalho de fôlego realizado por uma jovem pesquisadora, que desponta como talentosa jurista e profunda conhecedora desse que é – a rigor, continua a ser – um dos temas mais espinhosos da jurisdição constitucional, crucial para a tutela da dignidade humana e para a defesa da democracia. Parabenizo a autora, Graziela Harff, e a Editora Foco por trazerem a público uma obra que já nasce referência para todos aqueles que se interessam pelo tema do discurso de ódio e liberdade de expressão.




  Rio de Janeiro, 12 de junho de 2022.




  Karina Nunes Fritz




  Professora. Doutora pela Humboldt Universidade de Berlim (Alemanha).
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  Introdução




  O discurso de ódio atualmente se transmuta em um dos grandes temas da jurisdição constitucional, em função de compreender direitos fundamentais tão caros à democracia. Pode-se afirmar que o direito que mais se controverte atualmente é a liberdade de expressão. O trabalho encontra sua atualidade exatamente nesta constatação, no sentido de compreensão do cenário jusfundamental da liberdade de expressão e de estabelecimentos de caminhos para o combate aos discursos odiosos.




  A liberdade de expressão, classicamente, é vista como um direito negativo, oponível contra o Estado, de forma que este ficaria impedido de estabelecer limitações no campo do exercício desse direito, classicamente tido como um direito de primeira geração. Contudo, muitas situações recaindo no exercício do direito se mostraram como abusivas e assim foram reconhecidas pelas jurisdições nacionais e internacionais, de forma que alguns países passaram a se destacar no combate ao discurso de ódio, enquanto outros persistiram firme na defesa do seu viés negativo, de matriz liberal.




  É verdade que não se pode mais falar mais em direitos imunes à intervenção ou restrição, mesmo nos Estados Unidos, que consagra a liberdade de expressão na Primeira Emenda do Bill of Rights de sua Constituição. Contudo, sua característica mais marcante se coloca na consolidação de uma doutrina secular e que encontra aplicação no âmbito da Suprema Corte. A importância dos Estados Unidos para que seja tido como parâmetro comparativo no âmbito da liberdade de expressão e, mais particularmente, do discurso de ódio, recai igualmente na sua tradição democrática, com uma carta política que traz em seu bojo a previsão de direitos fundamentais, mesmo que não com a mesma robustez e quantidade de outras democracias ocidentais.




  Na Alemanha, encontra-se uma doutrina já bem estabelecida quando se fala em liberdade de expressão e de discurso de ódio. Trata-se de um país com uma longa tradição democrática e que possui uma doutrina constitucional que é referência na dogmática dos direitos fundamentais, especialmente para o Brasil. Em relação à sua Constituição, nota-se que que os direitos fundamentais ocupam uma topologia anunciadora da sua relevância para a interpretação do ordenamento jurídico. Isso se pode ver pela inserção da dignidade da pessoa humana no primeiro artigo da Lei Fundamental, a qual também enuncia a sua inviolabilidade e vinculação dos poderes quando a sua observância. Conforme se verá ao longo do trabalho, essas características terão especial valor no tratamento na liberdade de expressão. Impende ainda mencionar que o Tribunal Constitucional Federal já teve a oportunidade de proceder ao julgamento de inúmeros casos sobre a temática da liberdade de expressão e do discurso de ódio, o que contribuiu para que se formassem parâmetros normativos para seu tratamento. A escolha da Alemanha como parâmetro de estudo também pode ser justificada pelo desenvolvimento da eficácia dos direitos fundamentais nas relações privadas, o que justamente teve sua gênese no caso Lüth, sobre liberdade de expressão. Isso porque tal liberdade tem sua incidência nas relações que se estabelecem entre privados, o que exigiu do Tribunal uma análise sobre o modo de incidência de tal direito na relação jurídica em espécie. Por estes motivos, a Alemanha se revela como modelo adequado para o presente estudo comparativo.




  No direito brasileiro, a temática dos discursos odiosos se encontra em plena expansão, com muitas controvérsias ainda circundando o tema. Isso porque falar de liberdade de expressão e seus limites exige a conjugação, por exemplo, de proteções ao discurso parlamentar, o que recai nas imunidades. Ainda, o discurso religioso tem sido alvo de julgamentos no âmbito do STF sem ainda uniformidade, em especial quando entra em cena o proselitismo religioso.




  Assim, sua problemática incide justamente na análise dos valores predominantes em cada sistema nacional, seja em relação à liberdade de expressão, seja em relação aos direitos de personalidade. Este trabalho procurou abordar os pontos centrais do tratamento do discurso de ódio nos ordenamentos jurídicos estudados, com bibliografia, sempre que possível, realizada por doutrinadores do país referido ou que tenham consolidado contato acadêmico com o país trabalhado. Destacam-se, assim, autores como Winfried Brugger, Donald Kommers, Edward Eberle, Alexander Tsesis e Ingo Wolfgang Sarlet.




  Sua divisão comporta quatro capítulos: o primeiro, de natureza introdutória e exploratória sobre a liberdade de expressão e os direitos da personalidade, versa ainda sobre os conflitos subjacentes à temática, que têm sua incidência nas relações horizontais, é dizer, nas estabelecidas entre privados. No segundo capítulo, é feito um estudo sobre o direito norte-americano, apresentando as principais limitações para a liberdade de expressão. Neste ponto, é necessário que se faça uma observação – no sistema norte-americano existe um sistema de categorização, que afasta a liberdade de expressão no caso concreto quando algumas das categorias criadas pela Suprema Corte estejam presentes. A técnica de julgamento não consiste na ponderação dos interesses, pois existe uma preocupação com a segurança jurídica e a imprevisibilidade que essa técnica é capaz de gerar. Por isso, optou-se por elencar as categorias não incluídas no âmbito de proteção dos direitos de expressão da Primeira Emenda. No capítulo três é feita a análise do modelo alemão de tratamento de discurso de ódio, com um estudo de casos separados em virtude de seu resultado final, como a proteção da dignidade da pessoa humana e dos direitos em geral de personalidade e daqueles com um viés mais liberal, ressaltando valores democráticos na liberdade de expressão. Noções como a democracia militante também são analisadas, tendo especial importância na proibição dos partidos comunista e socialista, na década de 50.




  Por fim, o quarto capítulo traça um panorama do discurso de ódio no Brasil, em que o assunto não possui uniformidade de entendimento. Isso faz com que haja a necessidade de análise em torno da adoção ou não da doutrina da posição preferencial da liberdade de expressão, o que tem consequência direta na conceituação de discurso de ódio. Para tanto, serão analisados casos recentes da jurisprudência sobre liberdade de expressão, mormente os julgados pelo Supremo Tribunal Federal, além dos diplomas legislativos pertinentes à matéria. O tema exige maior aprofundamento por parte da doutrina, para o que muito pode contribuir o direito comparado. Acima de tudo, a partir do entendimento da posição preferencial da liberdade de expressão, é preciso criar um cenário de segurança jurídica em casos envolvendo a temática dos discursos odiosos, com parâmetros mais previsíveis e que possam ser tidos como norteadores da matéria.
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  LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
e discurso de ódio




  A liberdade de expressão é certamente um dos direitos fundamentais que se encontra em evidência nos dias atuais, dado que pode ser considerado um daqueles que mais denota a sua ligação com a personalidade e autonomia do indivíduo e cujo exercício se dá de maneira muito acentuada, é dizer, frequente. Isso faz com que conflitos com outros bens de estatura constitucional surjam e o direito seja chamado a estabelecer os limites aplicáveis, bem como o seu âmbito de aplicação. Pode ser conceituado como uma exteriorização da liberdade de pensamento, do que se extrai que, caso permaneça como atividade intrínseca do ser humano, não possui relevância, pois ausente em sua base uma interferência intersubjetiva, o que, por sua vez, se explica por permanecer incoercível e subtraída de terceiros. Pertence, pois, a liberdade de pensamento ao domínio da autodeterminação do indivíduo e se vincula a suas concepções de natureza existencial, tendo como alicerce uma formação livre, autônoma e íntima.1 Nessa linha, a liberdade de expressão tem como fase prévia a liberdade de pensamento, tratando-se de exteriorização de convicções, ideias, crenças e opiniões do indivíduo. Se é verdade que não se nega a importância para a realização dos demais direitos fundamentais, também se notam posições que tendem a ir mais além, no sentido de considerá-lo como a base e condição para a realização de todos os demais direitos fundamentais, na expressão do Justice Cardozo2, membro da Suprema Corte dos Estados Unidos.




  Essa afirmação se atrela ao pensamento americano no tocante ao tema, que tende a ter na liberdade de expressão um direito quase absoluto, conforme se verá mais adiante. No Brasil, a liberdade de expressão vem sendo cada vez mais explorada pelos tribunais, em face do grande número de casos que são levados a julgamento, em um ambiente que propicia a análise e aplicação dos direitos fundamentais nos conflitos, especialmente de natureza privada, colocando, por sua vez, em relevo a importância dos princípios constitucionais para a resolução dos conflitos.3




  Nesse sentido, referido direito tem encontrado limites em outros princípios que emanam da Constituição Federal (CF) e encontram sua concretização na legislação ordinária, a exemplo do Código Civil (CC), ao prever os direitos da personalidade. Analisar a liberdade de expressão é, pois, proceder a uma análise que leva em conta não apenas um caráter estático e rígido, em uma atividade hermética, mas também de outros direitos que têm funcionado como fatores limitadores da liberdade de expressão. Analisar tais barreiras deve ser uma tarefa da doutrina jurídica, a fim de trazer à luz pontos de apoio e de justificação para tanto. Mais do que isso, torna-se premente a conjunção com a perspectiva da democracia, pois a liberdade de expressão atua na constituição de uma ordem democrática livre.4




  Nessa quadra da história, mostra-se insuficiente afirmar que um direito não deve ser considerado como absoluto. Discursos mais extremistas podem vir a causar danos irreparáveis às vítimas, membros de grupos historicamente vulneráveis, tornando inadiável o aprofundamento do tema e de suas nuances constitucionais. Nesse sentido, os direitos de expressão acabam por colidir com direitos de personalidade das vítimas de ataques odiosos, o que revela a complexidade e amplitude do tema.




  2.1 a liberdade de expressão como direito da personalidade




  A categoria dos direitos da personalidade é de grande importância para o estudo da liberdade de expressão e do discurso de ódio, haja vista que tanto esta liberdade quanto os direitos que a ela se contrapõem, quando, na prática quotidiana, verificam-se discursos ofensivos e humilhantes, podem ser derivados do direito da personalidade. Sendo assim, serão analisados os direitos da personalidade em geral, com as suas derivações, como o direito à honra e à integridade psíquica, bem como o livre desenvolvimento da personalidade, desenvolvido na Alemanha e inscrito no art. 2º da Lei Fundamental (Grundgesetz – doravante GG) daquele país. Este exame será feito sempre com um foco no direito alemão e brasileiro, a fim de que se tenha uma perspectiva comparada do assunto e de seu tratamento em cada ordenamento jurídico.




  Conforme exposto, a liberdade de expressão tem forte conexão com a personalidade do indivíduo.5-6Assim, ao exercer a liberdade de expressão, há, concomitantemente, uma exteriorização dos traços de sua personalidade. A conceituação dos direitos de personalidade é, de certa forma, fluída, dado que diversas são as tentativas de estabelecer marcos conceituais. No entanto, podem ser mencionadas algumas abordagens. Dentre a reunião de conceitos que Jorge Miranda traz, podemos fazer uma síntese no sentido de que são aqueles direitos que são inerentes ao homem, pelo fato de nascer e viver e que emanam de sua personalidade, em relação aos quais pode se exigir respeito.7 No direito brasileiro, Rubens Limongi França conceitua os direitos da personalidade como “as faculdades jurídicas cujo objeto são os diversos aspectos da própria pessoa do sujeito, bem assim seus prolongamentos e projeções”.8




  Conforme afirma Josef Kohler, o direito de personalidade adquire relevância por meio de uma faceta ativa ou dinâmica, para que a vontade se revele e mostre sua significância para o mundo. Isso se dá pelo fato de que a cultura pode apenas avançar se as pessoas são livres para se expressar e estiverem em posição de colocar suas capacidades a comando da sua vontade.9 Desta passagem podem ser destacadas a necessidade de a personalidade poder se manifestar e revelar sua significância. O indivíduo demostra e mesmo aperfeiçoa sua personalidade pela expressão, seja ela de que tipo for. Considerando o escopo do trabalho, no sentido de apresentar uma perspectiva comparada, será feito um breve escorço histórico no Brasil e na Alemanha, de forma mais aprofundada.




  Na Alemanha, os direitos de personalidade (Persönlichkeitrechte) têm uma origem doutrinária, desenvolvida na segunda metade do século dezenove e apenas gradualmente incorporado pela legislação. Atualmente, tais direitos têm sido cada vez mais objeto de proteção nos Estados europeus.10 Conforme é observado pela doutrina, o termo “Person” foi herdado da cultura jurídica romana, enquanto a “Persönlichkeit” tem sua origem não no direito, mas na filosofia kantiana11, o que retardou sua introdução nos círculos de direito privado, os quais confiavam em cânones positivistas. É bem conhecida a negação de Friedrich von Savigny da categoria de direitos próprios à pessoa (Rechte an der eigenen Person) como uma categoria de direitos subjetivos, sendo que havia ainda uma tendência a haver uma confusão no campo conceitual com a noção de capacidade jurídica, como houve com Puchta.12 Após as dificuldades iniciais, logrou-se êxito em construir uma relação sólida entre os domínios filosófico e jurídico, para os quais colaboraram Gareis, Gierke e Josef Kohler, os quais focaram a categoria sob aspectos mais práticos, como a marca comercial, a concorrência desleal, a proteção dos direitos autorais e o controle da imagem, já que o direito romano não havia desenvolvido tais estudos.13




  Karl Gareis foi o responsável por ter assentado as fundações da teoria mais moderna dos direitos da personalidade, mas rejeitou os Persönlichkeitsrechte para evitar ligações com o termo Recht der Persönlichkeit, a qual advinha da filosofia, optando, então por direitos individuais (Individualrechte). Na opinião deste autor, a proteção dos interesses individuais e a limitação das esferas de volição tinham como objetivo facilitar o desenvolvimento humano e o progresso da sociedade. Esse livre desenvolvimento estava presente já no liberalismo alemão, por meio de Wilhelm von Humboldt e foi usado por Gareis para evitar uma ilimitada liberdade de concorrência. Estes ensaios foram, com efeito, pioneiros na sistematização e coerência da matéria, tendo sido objeto de aprimoramento por Otto von Gierke, que estabeleceu o termo direitos da personalidade (Persönlichkeitsrechte). Embora a importância da matéria tenha sido formada doutrinariamente, nas searas legislativa e judiciária houve sua recusa de aplicação até a década de 1950, o que não impediu que o Código Civil (Bürgerliches Gesetzbuch – doravante BGB, de 1896)14, reconhecesse o direito ao nome (Namensrecht), elencado no § 12 do BGB.15 Sua função estava em tutelar o nome de família de pessoas singulares e sua identidade pessoal, além de preservar o gentilício. Pela sua importância, diz-se que se tornou a “sede normativa da tutela da personalidade no espaço germânico”, junto com o § 823, que prevê a responsabilidade civil por danos à vida, integridade física e liberdade, já que se encontrava prevista ab initio.16




  Feitas estas considerações, impende dizer que a liberdade na Alemanha se opõe ao determinismo, ao contrário do que ocorre nos Estados Unidos, em que se opõe à tirania. Assim, para os alemães, a liberdade permite a realização de seu potencial como cidadão ao dar total expressão a suas capacidades particulares.17 Esse é um ponto revelador quando se analisa o livre desenvolvimento da personalidade e a liberdade de expressão. Mais do que se exigir uma abstenção estatal no exercício da liberdade de expressão, é importante garantir a proteção dos direitos, bem como a sua promoção, criando condições para que as expressões sejam difundidas e aceitas na sociedade, sem impedimentos estatais ou de entes privados. Conforme expressado por Kohler e registrado alhures, a personalidade é desenvolvida através do social, mas não na imagem de um indivíduo isolado.18 Ainda, a autoapresentação e a utilização das qualidades pessoais começaram a ser consideradas como a pedra angular no sistema de proteção da personalidade.19




  Migrando para uma visão brasileira dos direitos da personalidade, os estudos sobre a matéria têm sido desenvolvidos de maneira a estabelecer uma doutrina assaz evoluída. Nesse passo, a dignidade da pessoa humana pode ser considerada como o cerne da discussão sobre os direitos de personalidade, através da qual são sustentados e encontram justificação constitucional. Outra posição sustenta que, fundada na dignidade da pessoa humana, existe uma espécie de cláusula geral que protege e promove os direitos da personalidade, o que se dá por ser a pessoa natural a “primeira e última destinatária da ordem jurídica.” Estes assentamentos permitem constatar o vínculo indissolúvel entre dignidade e personalidade, o que se reforça pelo fato de que as referências feitas à personalidade, em geral, também dizem respeito à dignidade.20 No direito francês, há uma separação feita entre direitos da personalidade e dignidade. Enquanto aqueles primeiros têm como chave a singularidade de cada pessoa, conferindo-lhe individualidade, a dignidade da pessoa humana, como sinal de pertencimento ao gênero humano, é partilhada por cada ser humano. Assim, ao fundar os direitos da personalidade na proteção da dignidade, corre-se o risco de desnaturar algum dos conceitos enquanto se procura, na verdade, conciliá-los. Alguns motivos repousam na questão da disponibilidade, segundo o direito francês. Enquanto a dignidade significa um valor indisponível, irrenunciável, os direitos da personalidade permitem ao indivíduo uma avaliação da sua posição jurídica para fins de disponibilidade. Outra controvérsia diz respeito ao fato de afirmar que, na ocorrência de uma violação à personalidade, haverá uma afronta à dignidade, o que parece fragilizá-la.21 A despeito dessa preocupação, parece mais coerente com a sistemática dos direitos fundamentais o atrelamento dos direitos da personalidade à dignidade da pessoa humana, dado que nossa Constituição Federal põe este valor como centro da ordem jurídica. Ao colocar a dignidade da pessoa como princípio vetor, os direitos da personalidade aparecem como esteio da previsão constitucional, pois relacionados à pessoa.22




  Sobre a questão de identidade entre direitos fundamentais e direitos de personalidade, a melhor abordagem parece ser a de que os direitos de personalidade são direitos fundamentais, mas não o contrário, bastando para tanto, ver o caso do direito à propriedade, a liberdade de imprensa e os direitos políticos, apenas para citar alguns, que não podem ser conceituados como direitos da personalidade, embora sejam direitos fundamentais.23-24 Nessa esteira, impende registrar que os direitos fundamentais possuem uma relação mais profundamente ligada ao direito público, de sorte que os direitos de personalidade têm seus efeitos incidindo de forma mais direta nas relações privadas.25




  Quanto à sua sede, é certo que nem todos os direitos de personalidade se encontram na Constituição Federal, havendo outros que encontram locus na legislação ordinária, nomeadamente, o Código Civil. Os destinatários dos direitos de personalidade são, em primeiro lugar, os poderes públicos constituídos. A vinculação dos particulares a esses direitos ainda aparece de forma não unânime no Brasil, conforme se verá quando for abordada a temática da eficácia horizontal dos direitos fundamentais, adotando-se, neste trabalho, uma vinculatividade apenas mediata, o que se liga à necessidade de diplomas legislativos que regulem a esfera jurídico-privada dos indivíduos, trazendo mais segurança jurídica quanto às suas obrigações quando o assunto é trazido à lume.26




  As características dos direitos de personalidade devem ser analisadas com granus salis, haja vista que, em um primeiro momento, podem levar o intérprete a um mélange conceitual. Assim, são estabelecidas as características de universalidade, caráter absoluto, extrapatrimonialidade e indisponibilidade. A universalidade se conecta à titularidade, ou seja, todas as pessoas naturais e as pessoas jurídicas, em relação a alguns direitos, como é o caso da honra, nos termos da súmula 227 do Superior Tribunal de Justiça (STJ). A segunda característica, o caráter absoluto, faz referência à observância por todos, ou seja, erga omnes, o que significa incluir poderes públicos e os particulares, podendo ser fonte de grave insegurança jurídica, caso tomada na sua literalidade, na linha do defendido sobre a teoria mediata. O caráter extrapatrimonial significa que os bens em apreço não têm um valor economicamente definido, o que não impede que haja uma mensuração financeira caso estes direitos sejam violados.27 Outros contratos são igualmente compatíveis com os direitos fundamentais, como os contratos de concessão ou licença para uso da imagem.28 A indisponibilidade dos direitos de personalidade não tem como função impedir que os seus titulares possam dispor em alguma medida dos direitos, por isso se advogar a tese da renúncia apenas em relação ao seu exercício, mas não no que toca à sua titularidade.29




  Tal é o caso dos acordos de confidencialidade, que têm como objeto a proteção da informação. Esta prática é comum no domínio das relações comerciais e da pesquisa científica. No âmbito da Comissão Europeia, esta conheceu o caso em que uma associação de ajuda jurídica aos detentos acordou o direito de aceder ao estabelecimento penitenciário em troca de seu compromisso de não revelar informações para a imprensa, renunciando à liberdade de expressão neste ponto. Contudo, houve a quebra contratual, o que motivou o fim do acordo concluído. A decisão da Comissão se voltou para a voluntariedade do acordo, de modo que seria legítima a resolução contratual. Embora tenha sido concluído entre uma pessoa jurídica, a doutrina entende que o mesmo efeito seria transposto para uma pessoa física.30




  Dentre os direitos de personalidade, encontram-se o direito à honra, ao corpo, à integridade física, à imagem, à privacidade, à intimidade, à integridade psíquica, ao segredo, dentre outros. Para o presente trabalho, importa perscrutar, neste momento, o direito à honra (direito moral), à integridade psíquica (direito psíquico) e a liberdade de expressão, uma vez que são estes aqueles mais lembrados quando se fala em discursos de ódio, que visam a discriminar, difamar ou insultar determinado indivíduo. O direito à honra faz parte do reduto da dignidade do indivíduo e acompanha a pessoa desde o nascer até mesmo depois da morte e engloba o direito ao bom nome e à reputação. Sua origem remonta a uma época em que pertencia a apenas alguns membros da sociedade para que fossem destacados perante os demais que não eram tão honrados ou que mesmo não a possuíam.31




  Sua defesa se funda na defesa da reputação (honra objetiva), o que envolve o nome e fama de que goza o indivíduo na sociedade. Por sua vez, a honra subjetiva alcança a própria dignidade, ou seja, trata-se de um sentimento da própria pessoa quanto a sua estima. A honra se liga à sociedade, é dizer, tem como pressuposto um círculo social em que vive. Caso violado este direito, haverá diminuição social com consequências de natureza pessoal, tais como humilhação, constrangimento, vergonha. Não à toa, Jean Racine, poeta francês, declarou, em seu poema Iphigénie, que a “honra fala, e isso basta”. Este verso apenas ratifica a importância do bom nome e reputação no meio social em que inserido o indivíduo.32




  O aspecto patrimonial pode ser materializado na perda de crédito, tanto da pessoa como da empresa. Tendo em conta que o indivíduo se insere em diversos meios, várias também são as honras: honra civil, comercial, científica, profissional, acadêmica etc., estando todas elas protegidas pelo direito em análise. No plano constitucional, está previsto no art. 5º, X, caso de um direito de personalidade que também é um direito fundamental expressamente previsto na CF. Na esfera penal, a honra é objeto de proteção através dos crimes de calúnia, difamação e injúria. As medidas incluem a cessação das práticas ofensivas, bem como o ressarcimento dos danos, que podem ser de ordem patrimonial ou moral, conforme os artigos 12 e 186 do CC.33 Apenas a título comparativo, na Alemanha, o direito à honra constitui um limite ao exercício da liberdade de expressão, conforme previsto no artigo 5º da GG.




  O direito à integridade psíquica integra os chamados direitos psíquicos da personalidade, que têm como escopo a proteção da mente e do psiquismo, também chamado seu aspecto interior, entre o que se destaca a sua sensibilidade. Juntamente com o direito ao corpo (integridade física) completa a proteção da personalidade da pessoa. Nesse passo, protege a higidez psíquica, tendo como fundamento a dignidade da pessoa. Sua grande manifestação se dá pelo dever de não violar a estrutura psíquica de terceiros, que ocorre por meios diretos ou indiretos, o que se manifesta aqui como um direito de defesa. As disposições concernentes se encontram na CF no art. 5º, quando veda a tortura e o tratamento degradante (inciso III), prevê a indenização por dano moral (inciso X) e a defesa da integridade moral do preso.34 A Convenção Americana sobre Direitos Humanos dispõe especificamente sobre a integridade psíquica, prevendo, em seu art. 5º (1), que toda pessoa tem o direito de que se respeite sua integridade física, psíquica e moral. Ainda, assume, em uma visão jurídico-constitucional, status de direito autônomo, tendo inclusive uma proteção particular, contudo, deve ser atrelado e moldado a partir da vinculação com os demais direitos fundamentais.35




  Dentre os direitos da personalidade também se encontra a liberdade de expressão, ou seja, mais do que um direito fundamental é um direito de personalidade. Essa inclusão se dá em uma tendência cada vez mais verificada nos sistemas constitucionais, os quais passaram a prever um direito geral de personalidade, fazendo com que os direitos fundamentais se tornassem, cada vez mais, direitos da personalidade.36 A inclusão da liberdade de expressão como direito de personalidade ganha mais relevo quando se sabe que esta categoria guarda em seu núcleo autonomia e liberdade, podendo se afirmar ainda que o livre desenvolvimento da personalidade só é possível com a garantia da livre expressão. Neste ponto, destaca-se uma conceituação de direito geral de personalidade que se relaciona ao afirmado, pois é “a um tempo, direito à pessoa-ser e à pessoa-devir, ou melhor, à pessoa ser em devir, entidade não estática, mas dinâmica e com jus à sua liberdade de desabrochar.”37 Assim, a liberdade de expressão permite justamente este desabrochar de que fala a doutrina ou também o chamado devir,38 que se relaciona ao caráter não estático da personalidade, remetendo à sua transformação e desenvolvimento.




  A liberdade de expressão tem grande conectividade com o livre desenvolvimento da personalidade, conforme estudado, em grande parte, pela doutrina alemã. Na GG, o art. 2º (1) prevê que “todos têm o direito ao livre desenvolvimento da sua personalidade, desde que não violem os direitos de outros e não atentem contra a ordem constitucional ou a lei moral.” Conforme destaca a doutrina alemã, o livre desenvolvimento da personalidade possui dois âmbitos de proteção: o direito geral de personalidade e a liberdade de ação geral. O direito geral de personalidade foi interpretado juntamente com o art. 1º (1) da GG, que trata da inviolabilidade da dignidade da pessoa humana39 e protege a “identidade inconfundível da pessoa humana”, tendo sua origem na jurisprudência alemã sobre direitos fundamentais. O segundo âmbito de proteção é a liberdade geral de ação, na medida em que oferece proteção à personalidade em todos os domínios da vida. Por este motivo, o Tribunal Constitucional Federal (TCF) o denomina de “direito de liberdade sem nome.”40




  Embora o direito geral de personalidade seja conectado à dignidade da pessoa humana, este deve ser considerado um direito fundamental que está sujeito a restrições, assim como os demais, não contendo qualquer caráter absoluto. Essa imbricação com a dignidade da pessoa humana vem a fornecer destaque para a personalidade, o que, neste ponto, também serve para distingui-la da liberdade geral de ação, ou seja, existe um efeito de reforço ao se agregar em seu conteúdo da dignidade da pessoa humana. Esse reforço também se dá em virtude de que a constituição da personalidade, sem interferências, faz parte de uma vida com dignidade.41 O direito geral de personalidade42 contém uma grande carga de autonomia e liberdade, de modo que quando se consagra este direito, está-se reconhecendo um direito ao reconhecimento de expressão de sua identidade. Esta expressão se revela em diversos âmbitos, entre os quais se incluem a liberdade religiosa, liberdade de opinião, profissional etc. A proteção, assim, se dá não sobre a conduta precisamente, mas sobre a formação da identidade que tais exercícios de direitos proporcionam.43




  Este direito também pode ser visto sob o prisma do direito à autodeterminação, o que garante a formação da sua identidade sem interferências, sejam elas provenientes do Estado ou de terceiros, dentro de um dever do Estado de proteger os particulares contra ameaças dos demais sujeitos privados. Sob um diferente viés, o direito geral de personalidade pode ser visto considerado um direito à autopreservação, que envolve o direito de se retirar e de se proteger, é dizer, de evitar a exposição de traços que constituem sua personalidade. Dentro desta noção foi criada a teoria das esferas, a qual distingue uma esfera íntima e uma privada e uma social. A primeira é fechada ao público, o que não ocorre com a esfera privada, que permite ingerências, observada a proporcionalidade.44 A terceira esfera, social, se liga a traços da personalidade que poderiam ser expressas e manifestadas sem maiores danos à personalidade. Nesse sentido, a utilidade e função da teoria reside na proteção crescente que se dá em cada esfera, servindo também como parâmetro para averiguação da intensidade da lesão sofrida. Por outro lado, não se desconhece que esta teoria sofre com diversas imperfeições e críticas, a começar pelo grau de indeterminabilidade dos limites de cada esfera e da subjetividade inerente na classificação, a depender do julgamento dado para situações idênticas. Essa imprecisão pode ser vista no caso de uma conversa de um médico e um paciente. Embora mereça máxima proteção, tem lugar em uma esfera social, e não íntima. Assim, o caminho mais seguro para a sua interpretação parece ser considerá-la como um ponto de partida.45




  Dentre desta visão multifacetada em que se desdobra o direito geral de personalidade, tem-se ainda o direito à autoapresentação, que envolve direitos como honra e identidade. Como consequência, é dado ao indivíduo se defender contra apresentações públicas que venham a lhe infligir desprestígio, por exemplo, através de afirmações falsas, que desfigurem sua personalidade, sendo, assim, indesejadas. Disso decorre o direito à autodeterminação informacional, que assume relevância no contexto da proteção de dados.46 Esta noção foi construída por ocasião do julgamento da Lei do censo,47 na Alemanha, sendo que a lei que autorizava a coleta de dados o fazia com previsão de seu compartilhamento com outros órgãos, além da possibilidade de comparação entre as informações. Estas normas foram julgadas inconstitucionais pelo TCF, o que acarretou uma grande construção em torno da proteção de dados e do seu controle pelo titular.48




  A liberdade de ação geral é um direito supletivo, o qual encontra aplicabilidade quando não houver âmbito de proteção dos demais direitos fundamentais, o que inclui o direito geral de personalidade, podendo ser considerado seu elemento ativo.49 Pela sua importância, a doutrina alemã atribui-lhe a característica de direito fundamental mãe (Muttergrundrecht), de onde outros direitos fundamentais poderiam ser extraídos.50 Existem três consequências quando se insere na ordem jurídico-constitucional a liberdade geral de ação: (i) toda e qualquer ingerência estatal necessita de um fundamento legal; (ii) deve haver uma fundamentação que se mostre legítima e que atenda ao postulado da proporcionalidade e (iii) o Estado deve garantir proteção para que este direito possa encontrar concretude na vida do direito, ao lado da abertura do leque para a interposição de recurso constitucional para o TCF, segundo a art. 93, (1) da GG.51




  Os dois direitos derivados do livre desenvolvimento da personalidade são distintos, com âmbitos de proteção que não podem ser confundidos. Enquanto o direito geral de personalidade se liga à formação da identidade humana, a liberdade geral de ação traça um delineamento do que se pode ou não fazer.52 Esta era, inclusive, a redação durante os trabalhos que antecederam a GG, conforme a comissão do Conselho Parlamentar (Parlamentarischer Rat, considerada uma Assembleia Nacional Constituinte),53 seguindo o projeto de Herrenchiemsee, que assim dispunha: Todos têm a liberdade de fazer e deixar de fazer o que bem entenderem, [desde que] não firam o direito de outrem e não infrinjam a ordem constitucional ou a lei moral.” Em outras palavras, se o direito geral de personalidade protege o “substrato da individualidade”, a liberdade geral de ação tem como bem protegido o comportamento do indivíduo.54




  Hodiernamente, duas concepções repousam sobre o livre desenvolvimento da personalidade: uma concepção ampla e outra restrita. Em uma visão abrangente, o direito alcança todas aquelas condutas que se mostrem importantes e significantes para a construção da personalidade. Por seu turno, em uma concepção restrita, protegeria apenas condutas que se enquadrassem como essência da personalidade, é dizer, que formasse o conteúdo (ou núcleo) essencial da personalidade (Persönlichkeitskerntheorie). Konrad Hesse defende uma visão restrita, sob o fundamento de que o conteúdo do livre desenvolvimento da personalidade deve ser visto dentro dos limites constitucionais, sem vinculações a desenvolvimentos de ordem moral e espiritual.55




  A concepção mais ampla foi adotada na jurisprudência alemã, no caso da restrição de cavalgadas – Reiten im Walde,56 ressaltando o Tribunal que as condutas podem ter ligação maior ou menor com a essência da personalidade,57 com um importante voto vencido do Juiz Dieter Grimm,58 que parece ter adotado uma terceira via entre a proteção do núcleo essencial da personalidade e a liberdade geral de ação.59 Desse modo, o Tribunal passou a combinar uma visão ampla da liberdade de ação geral e o conteúdo essencial dos direitos fundamentais, porquanto concede maior proteção ao seu núcleo.60 Nesse passo, importa dizer, como a doutrina destaca, que a Constituição não se baseia em um valor liberdade seletivo, mas em um valor neutro e igualitário, pois os comportamentos mais variados e que possam parecer irrelevantes importam para os direitos fundamentais e representam uma liberdade que se revela quotidianamente (liberté de tous les jours).61 Seguindo na liberdade de ação, tem-se que se constitui em um direito prima facie, o que implica incluir em seu âmbito de proteção todas aquelas ações que não possuam restrições, dado que norma permissiva (Erlaubnisnorm). Por um outro ângulo, cada titular do direito tem, de forma prima facie igualmente, um direito subjetivo a que o Estado não interfira em sua esfera de atuação privada.62 A título de comparação com o direito brasileiro, a liberdade de ação pode ser remetida ao princípio da legalidade, previsto no art. 5º, II, CF.63




  Dentro desse caldo jurídico-constitucional que se formou, o livre desenvolvimento da personalidade passou a ser importante instrumento na defesa da autonomia e do pluralismo de ideias, opiniões e demais traços que formam e constituem a personalidade. Nesse ponto, pode ser incluída a liberdade de expressão, que é um dos grandes fatores constituintes da personalidade, sendo mesmo inseparáveis,64 por permitir a sua exteriorização através dos mais diferentes atos comunicativos. A doutrina americana sobre liberdade de expressão vê no discurso elemento essencial da expressão, mas opera em dois níveis. O primeiro é o da autonomia como elemento de autoexpressão e o segundo se dirige em direção a uma esfera do debate público, o que permite afirmar que o discurso, possibilitado pela liberdade de expressão tem um valor individual e social,65 os quais são resguardados no ordenamento jurídico brasileiro pela CF.




  Segundo Ronald Dworkin, a justificação do free speech, para alguns doutrinadores se encontra na sua instrumentalidade, o que equivale a dizer que se privilegia uma visão em virtude de suas consequências: através do debate haverá mais benefícios do que danos a longo prazo. Se a discussão política for desinibida, essa arena é mais suscetível a descobrir a verdade e eliminar o erro e produzir boas políticas de governo. Em uma segunda justificação, contudo, se supõe que a liberdade de expressão possui valor não em virtude de suas consequências, mas em razão de sua essencial e constitutiva característica é que o governo trata a todos como membros adultos e agentes com responsabilidade moral. Essa consiste na escolha sobre as mais diversas esferas da vida, sobre o que é verdadeiro e falso em campos de justiça ou fé. No momento em que o governo interfere na esfera privada do indivíduo ao prescrever quais discursos são proscritos, ele insulta seus cidadãos. Sabendo que Dworkin constrói sua tese com base na doutrina liberal e, portanto, concede autonomia aos seus cidadãos, de modo que estes devam ser considerados agentes morais responsáveis, existe em suas obras uma forte concepção de autonomia e de não interferência estatal nas liberdades, mesmo em relação a discursos que se abominam, como aqueles discriminatórios e que neguem fatos históricos, como o holocausto.66




  Um dos principais focos da construção do livre discurso, contudo, é considerar que todos têm igual autonomia na arena pública. Esta é elemento-chave nos sistemas constitucionais que preveem a liberdade de expressão. Na doutrina alemã, a autonomia é tida como um dos pilares no campo das liberdades. A liberdade do indivíduo apenas se dá em uma comunidade livre, o que pressupõe que os sujeitos possam decidir por si mesmos sobre assuntos de sua vida, bem como colaborar com aqueles referentes a sua comunidade.67 Por outro lado, para os absolutistas da liberdade de expressão, como Edwin Baker, a legitimidade do Estado dependeria do igual respeito e autonomia dos cidadãos, sendo que esse só respeita estes dois valores quando permite a livre expressão de ideias, não importando o quanto atinja outras pessoas ou prejudique os fins governamentais. Realça em sua compreensão de autonomia a noção de busca de dignidade, que ocorre apenas quando são respeitadas a igualdade e autonomia de todos.68




  A ideia de livre desenvolvimento da personalidade, assim, protege a autonomia do indivíduo para a exteriorização da sua personalidade. Contudo, essa autonomia é, em democracias mais liberais, como os Estados Unidos, levada ao extremo a ponto de resguardá-la mesmo que à custa de outros direitos, em especial de igualdade e contra o valor da dignidade da pessoa humana. Outros direitos podem ser aqui elencados, em alinhamento ao que aqui se dissertou sobre o livre desenvolvimento da personalidade, que são seus desdobramentos, como o direito à honra e à imagem, notadamente. Desta forma, quando se fala em liberdade de expressão entram em conta na colisão de direitos aqueles de personalidade, os quais, além de estarem previstos na Constituição, encontram sede de modo detalhado na legislação ordinária.




  Especificamente no direito brasileiro, tem se ressaltado que os direitos de personalidade têm sido construídos sob a base da dignidade da pessoa humana. Em verdade, a noção de cláusula geral que permite a proteção da personalidade como um todo pode ser aqui aplicada, assumindo a estatura de direito autônomo. Entretanto, o recurso a esta cláusula geral apenas se fará necessária quando não houver um direito especial que abrigue determinada situação em seu suporte fático, a fim de que haja uma correta aplicação em relação ao âmbito de incidência do direito. Estes fatores apenas agregam à dogmática dos direitos fundamentais, sem que esteja em causa a autonomia do direito ao livre desenvolvimento da personalidade.69 Contudo, a livre expressão não deve servir como justificativa para a violação de outros bens de estatura jurídico-constitucional, vindo a transformar a Constituição em um pacto suicida. 70 Para evitar o cometimento de tais abusos em seu exercício, vários limites se encontram inscritos no ordenamento jurídico, o que se passa a analisar neste momento.




  2.2 Limites aplicáveis à liberdade de expressão




  A liberdade de expressão, assim como os demais direitos fundamentais, não pode ser tida por absoluta.71 Essa constatação leva à existência de diversos conflitos na seara dos direitos fundamentais, frequentemente havendo um debate sobre o exercício do mesmo direito. Outros conflitos podem envolver, como na matéria em que se analisa, um conflito entre a liberdade de expressão e a dignidade da pessoa humana e o direito à igualdade, o que acarreta violações no plano dos direitos da personalidade a ensejar a devida responsabilização civil e, em alguns casos, mesmo penal, como nos casos de crimes contra a honra (injúria, difamação e calúnia).72




  No plano constitucional, algumas limitações estão previstas expressamente, sendo elas a censura, a proibição do anonimato e o direito de resposta. A censura tem sua proibição prevista mais de uma vez pelo texto constitucional, nos artigos 5º e 220, de forma a ratificar sua preocupação com a repetição de abusos que foram cometidos durante a ditadura militar, no sentido de censura de diversas obras, espetáculos e conteúdos jornalísticos.73 Esta censura, contudo, já vinha elencada como proscrita pelo artigo 8º da Constituição de 1967, o que não impediu que a prática fosse instituída pelo governo. Apenas para se ter uma ideia do quadro censurador, de setembro de 1972 a novembro de 1975 foram emitidas 298 ordens de censura para os meios de comunicação nacionais.74




  A censura prevista no artigo 5º da CF está incluída no Título II (dos direitos e garantias fundamentais), Capítulo I (dos direitos e deveres individuais e coletivos) que trata dos direitos e garantias individuais. Da mesma forma, a liberdade de imprensa, prevista no Título VII (da ordem social), Capítulo V (da comunicação social), também tem como garantia a proibição de censura, seja ela na seara política, ideológica ou artística (art. 220, § 5º).




  O conceito de censura é deveras multifacetado, de forma que seu conteúdo deve ser cuidadosamente delineado, a fim de que não haja a sua confusão com conceitos como abuso de direito. Esta também pode assumir diferentes formatos a depender do país que se analisa, uma vez que as democracias modernas tendem a assegurar a liberdade de expressão com as garantias que daí decorrem. Em um escrutínio do seu conceito, uma das possibilidades é considerá-la uma restrição que se dá temporalmente, é dizer, de forma prévia ou posterior a um conteúdo, impedindo a sua veiculação. Este conceito, atualmente, deve ser tomado dentro de um quadro mais amplo, considerando também as formas de censura privada.75




  Os discursos discriminatórios que ocorrem na internet, por exemplo, podem ser retirados pelas redes sociais, a depender da análise levada a cabo pelos seus analistas, em cumprimento a determinações estatais ou a nível comunitário, como ocorre na União Europeia, que formulou um Código de Conduta, ao qual aderiram diversas empresas de tecnologia. A ideia é retirar o conteúdo ou indisponibilizar o seu acesso em um prazo de 24 horas, a fim de que sejam evitadas a sua circulação e propagação, evitando, assim, maiores violações a direitos de personalidade das vítimas.76 Contudo, o que se tem criticado é a subjetividade na remoção de conteúdo da internet, o que pode levar a uma censura privada, uma vez que não é o Estado que procede à referida restrição a direito, mas as redes socias, ou seja, entres privados, os quais detêm grande poder de verificação e julgamento dos conteúdos difundidos.




  Deste modo, a censura deve ser apreciada em sentido amplo, abrangendo não apenas aquela administrativa, mas também a privada. A problemática, contudo, não pode levar à conclusão de que qualquer restrição em direitos fundamentais possa ser classificada como censura, pois isso levaria a elevar a liberdade de expressão a um patamar de direito absoluto. Para que o âmbito de proteção do direito seja preservado, a doutrina e jurisprudência construíram entendimento no sentido de apenas admitir restrições prévias em hipóteses excepcionais, o que significa que a responsabilização deverá ser aferida em momento posterior, em regra.77 A ultima ratio, portanto, é a restrição prévia, havendo uma preferência da responsabilização posterior. Quando se fala em reparação posterior, não apenas cabe a menção à responsabilidade civil e à compensação pecuniária, mas também à retificação, à retratação e ao direito de resposta.78




  Por estes motivos, a doutrina estrangeira, seguida pela nacional,79 desenvolveu o princípio da incensurabilidade (censorship principle) ou não interferência (noninterference), que seria o princípio negativo, enquanto o sentido positivo seria promover o livre debate, de maneira a se formar uma discussão aberta, com a multiplicação de vozes no fórum público.80 A ideia do livre debate é que uma ideia deve combater outra ideia, sem intervenções governamentais que operem na retirada de ideias desaprovadas pela sociedade..




  A vedação à censura está fortemente conectada ao status negativus de Georg Jellinek, como é o caso da maioria dos direitos-liberdade. Seu sentido reside na ideia de que existe uma omissão exigível em face do destinatário daquele direito,81 o que não exclui outros status ligados à liberdade de expressão, que serão discutidos ao longo do trabalho, principalmente o ativo e positivo, os quais permitem a participação do cidadão na vida política estatal, o que é viabilizado pela atividade de proteção imposta aos poderes públicos.
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